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RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.346 - SP (2016/0161579-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 
RECORRIDO : GUIDO ANTONIO ALBANEZ 
ADVOGADO : AFONSO ANDREOZZI NETO  - SP232481 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
MANUTENÇÃO DO EX-EMPREGADO DEMITIDO SEM JUSTA 
CAUSA (E SEUS DEPENDENTES) NA CONDIÇÃO DE 
BENEFICIÁRIOS DO PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. 
HIPÓTESE EM QUE A CONTRIBUIÇÃO FORA CUSTEADA 
INTEGRALMENTE PELO EMPREGADOR/ESTIPULANTE.

1. O ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa que 
contribuiu para plano privado de assistência à saúde - em decorrência 
de vínculo empregatício -, tem direito a ser mantido na condição de 
beneficiário, nas mesmas condições da cobertura assistencial que 
gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que 
assuma o pagamento integral da contribuição (mensalidade/prêmio) 
devida à operadora (artigos 30 e 31 da Lei 9.656/98).
2. O conceito de contribuição abrange apenas as quantias destinadas 
ao custeio, parcial ou integral, da própria mensalidade ou do prêmio 
cobrado pela operadora de plano de saúde, independentemente da 
efetiva utilização de serviços médicos ou odontológicos. Tal definição 
alcança ainda o pagamento fixo mensal realizado pelo ex-empregado 
com o intuito de upgrade , isto é, acesso a rede assistencial superior 
em substituição ao plano originalmente disponibilizado pelo 
empregador, para o qual não havia participação financeira do usuário. 
Inteligência dos artigos 2º e 6º da Resolução Normativa ANS 279/2011 
e da Súmula Normativa ANS 8/2005.
3. De outro lado, em se tratando de plano privado de assistência à 
saúde integralmente custeado pelo empregador/estipulante, as 
quantias despendidas pelo ex-empregado, única e exclusivamente, a 
título de coparticipação (percentual incidente sobre as despesas 
médicas/odontológicas efetivamente realizadas pelo usuário), como 
fator de moderação na utilização dos serviços, não caracterizam 
contribuição a ensejar a incidência da benesse legal. Exegese 
defluente do § 6º do artigo 30 da Lei 9.656/98.
4. Ademais, o custeio do plano de saúde coletivo empresarial pelo 
empregador/estipulante não se subsume ao conceito de 
salário-utilidade (salário in natura ), por não ostentar a característica da 
comutatividade, ou seja, não configura retribuição ao trabalho prestado 
pelo empregado. Cuida-se de incentivo de caráter assistencial 
concedido por alguns empregadores com o objetivo de garantir a 
assiduidade, a eficiência e a produtividade dos empregados, não 
podendo, portanto, ser considerado salário indireto.
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5. Nesse contexto, os ex-empregados não contributários - aqueles 
que não realizam pagamento sequer parcial de prêmio ou mensalidade 
do plano de saúde coletivo empresarial, limitando-se ao pagamento de 
coparticipação - não fazem jus ao direito de continuidade da cobertura 
assistencial após o término do vínculo empregatício. Precedente da 
Terceira Turma: REsp 1.594.346/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 09.08.2016, DJe 16.08.2016.
6. Recurso especial provido para julgar improcedente a pretensão 
deduzida na inicial.

 
  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça , por 
unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão  

Relator
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